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- DECRETOS

(P)n® 0674 de 29 de outubro de 1980

O Governador do Territério Federal do Amapa, usando das atrlbuicdas que lhe séo conferidas pelo artigo 18, item Il,
do Decreto-Lei n* 411, de 08 de Janeiro de 1969,

RESOLVE:

Retificar a redagéo dada ao Decreto (P) n° 0502, de 18 de agosto do corrente ano, publicado no Diario Oficial do Terri-
tério de 26.08.80, baixado pelo Governo Territorial, o qual passa a vigorar com o seguinte teor:

. Declarar aposentado compulsoriamente, a contar de 22 de Julho de 1980, de acordo com os artigos 176, item |,
178, item |, alinea “a", e 187 da Lel n* 1711, de 28 de outubro de 1952, com a nova redacéo dada pela Lei n? 6.481, de 05 de de-
zembro de 1977, Irineu da Gama Paes, matricula n® 1.687.098, no cargo de Professor de Préaticas Educativas, Coédigo EC-511,

do Quadro de Pessoal - Parte Permanente - do Governo deste Territério, devendo seus proventes mensais serem acrescidos
da vantagem financeira de 20%,de conlormfdade com o artigo 184, item Il da citada Lei n* 1711/52 (Processo n?
6/18.425/80-SEAD).

Palécto do Setentrido, em Macapé, 29 de outubro de 1980, 91¢ da Republica e 38°da Criacéo do Territério Federal do
Amapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P)n® 0675 de 29 de outubro de 1980

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando das atribui¢gdes que Ihe séo conferidas pelo ar-

tigo 18,/tem Il,do Decreto-Lein? 411, de 08 de Janeirode 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n?
5/15.089/80-SEGUP,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 176, itemll e 178,iteml, alinea ‘‘a”, da Lei n® 1711,
de 28 de outubro de 1952, com a nova redacgédo dada pela Lein?6.481, de 05 de dezernbro de 1977, a José dos
Santos Pereira, matricula n® 2.079.435, no cargo de Guarda, GL- 203.10- B, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente - do Governo deste Territério, devendo seus proventos mensais serem acrescidos da vantagem
financeira de 20%, de dcordo com o artigo 184, itemil, da citada Lei n® 1711/52.

Paldcio do Setentrido, em Macapé, 29 de outubro de 1980,91¢ da Republica e 38° da Criagdo do Terri-
tério Federal do Amapéa.
ANNIBAL BARCELLOS
Governador
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(P) n® 0678 de 30 de outubro de 1980

O Governador do Territérlo Federal do Amapé, usando das atribulgdes que Ihe séo conferldas pelo arﬂgd 18, ltem I, do
Decreto-Lel n® 411, de 08 de Janelro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n® 3/08.315/80-SESA,

RESOLVE:

Conceder & Walmir Almelda de Barros, ocupante do cargo de Auxlliar de Portarla, nivel 7-A {Cadastro n¢ 00906), do
Quadro de Funclonarlos Publicos do Governo desie Tarritérlo, lotado na Secretarla de Satde-SESA, sels (06) meses de li-
cenca especlal, contados no perfodo de 1° de novembro de 1980 a 30 de abrll de 1981, nos termos do artigo 116, da Lei n*
1711, de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n° 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do referido
sarvidor haver completado um (01) decénlo de efetivo exercicio, compreendido no perfodo de 11 de agosto de 1967 a 30 de
outubro de 1977,

i p&F’alait:ll:) do Setentrido, em Macapé4, 30 de outubro de 1980, 91¢ da Republica e 38¢ da Crlagéo do Territ6rio Federal do
mapéi.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n® 0680 de 30 de outubrc de 1980

O Governador do Territorio Federal do Amapé, usando das atribuigdes que Ihe séo conferidas pelo artigo 18, ltem I, do
Oacreto-Lel n® 411, de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n¢ 8/22.192/80-SEAG,

RESOLVE:

Conceder a Wilson Fonséca, ocupante do cargo de Auxlliar Rural, nive! 3 (Cadastro n° 00197), do Quadro de Funcio-
narloe Publicos do Governo deste Territério, lotado na Secretaria de Agricultura-SEAG, seis (06) meses de licenca especial,
contados  no perfodo de 03 de novembro de 1980 a 02 de malo de 1981, nos termos do artigo 166, da Lein® 1711, de 28 de
outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n? 38.204, de 03 de novembro de 1855, em virtude do referido servidor haver
scompletado um (01) decénio de efetivo exerclcio, compreendido no perfodo de 10 de dezembro de 1968 a 10 de dezembro de
1978.

Palacio do Setentrido, em Macap4, 30 de outubro de 1980, 91° da Republica e 38° da Criagao do Territério Federal do
Amapd.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n® 0681 de 30 de outgbro de 1980

O Governador do_Terrltoro Federal do Amap4, usando das atribul¢des que the s&o conferidas pelo artigo 18, item Il, do
Decreto-Lei n¢ 411, de 08 de Janeiro de 1969 e tendo em vista o que consta do Processo n® 1/02.086/80-SOSP,

HESOLVE:

Conceder a Sebasti&o Expedito Brito de Miranda, ocupante do cargo de Oficial de Administragéo, nivel 16-C (Cadastro
n® 00570), do Quadrc de Funclonarios Publicos do Governo deste Territorio, lotado na Secretaria de Obras e Servigos Publi-
cos-SOSP, sels (06) meses de licenca especial, contados no periodo de 1¢ de novembro de 1980 a 30 de abril de 1981, nos
termos do artigo 118, da Lei n® 1711, de 26 de outubro de 1952, regulamentado pelc Decreto n? 38.204, de 03 de novembro de
1855, em virtude do referido servidor haver completado um (01) decénio de efetivo exercicia, compreendido no periodo de 01

de maio de 1945 a 28 de agosto de 1955.
Palacio do Setentrido, em Macapé, 30 de outubro de 1980, 917 da Republica e 387 da Criagéo do Territério Federal do
Amapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador
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(P) n® 0682 de 30 de outubro de 1_980

O Governador do Territério Federal do Amapé, usandec das atribulgdes que lhe séo conferidas pelo artigo 18, tem Il
do Decreto-Lei n¢ 411, de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n® 2/13.044/80-SEEC,

RESOLVE: .

Conceder a Antonio José Ribeiro, ocupante do cargo de Porteiro, nivel11-B(Cadastro n° 01593), do Quadro de Funcio-
nérios Publicos do Governo deste Territdrio, lotado na Secretaria de Educacédo e Cultura-SEEC, seis (06) meses de licenga
especial, contados no perfodo de 04 de novembro de 1980 a 03 de maio de 1981, nos termos do artigo 116, da Lei n? 1711, de
28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n* 38,204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do referido servidor
haver completado um (01) decénio de efetivo exercicio, compreendido no perlodo de 15 de Junho de 1962 a 13 de Julho de
1972.

Palécio do Setentrido, em Macapé, 30 de outubro de 1980, 917 da Republica e 38° da Criac&o do Territério Federal do
Amapa. '

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

CARTORIO DO REGISTRO PUBLICO
PROCLAMAS DE CASAMENTO

O Oficial do Registro Civil de Casamentos da Camarca de Macap4, Territério Federal do Amapé4, Repu-
blica Federativa do Brasil, faz saber que pretendem se casar: Roberval ae Lavar Cavalcante e Elolsa Elena
de Sousa Lopes. -

Ele é filho de Adauto Benigno Cavalcante e de Bellzarina Lavdr Cavalcante.
Ela é filha de Douglas Lobato Lopes e de Edna Sousa Lopes.
Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de casar um com o outro, acuse-o na forma da lel.
\ Macapé(AP), 27 de outubro de 1880.

JOSE TAVARES DE ALMEIDA
Escrevente em exerciclo

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA
Decreto n° 96/80-PMM.
O Prefeito Municipal de Macapé, usando das atribulgdes que Ihe s&o conferidas por Lel
Considerando as reivindicagdes de que é objeto o Oficio n* 52/80-SECA, de 29.10.80, enfocando o Dia do Comerciério;

Considerando o Acordo Coletivo celebrado entre o Sindicato dos Em
; i pregados no Comércio e estab -
mercials fillado ao Clube de Diretores Lojistas, homologado pela Delegacia Regional do Trabalho; R

Considerando ser o dia 30/10 atribuido & data méxima dos Comerciérios; '
DECRETA:

Art. 12 - Tornar o dia 30.10.80, feriado comerclal nesta Cidade a partir das 13: '
comercials funcionar no horério de 7:30 as 13:00 horas daquele dia. " B e L

Art. 2¢ - Este Decreto entrarda em vigor a partir desta data, revogadas as disposi¢Ses em contrério.
Cumpra-se, Registré-se e Publique-se.
Palacio 31 de Marco, 29 de outubro de 1980.

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO
Prefeito Municipal de Macapé

Publicado neste Departamento de Administracéo, aos dias do més de outubro de 1980:

EDITH RAIMUNDA RIBEIRO:DE SA
Diretora do Dept® de Admnistracéo

CIMACER S/A - COMERCIO E INDUSTRIA DE MATERIAL CERAMICO
C.G.C./ MF 05 549 936/0001-90
CAPITAL AUTORIZADO Cr$ 80.000.000,00
CAPITAL SUBSCRITO Cr$ 4.800.000,00
CAPITAL INTEGRALIZADO Cr$ 4.800.000,00

Ata da Primeira Assembléia Geral Extraordinéria para Transformacéo da Empresa em Sociedade de Capital Autori-
zado e Consolidagfo dos Estatutos Sociais. :

Aos trinta dias do més de setembro do ano de mil novecentos e oitenta, s olto horas, na sede social da empresa, sita &
Rua Procéplo Rola, 595 (quinhentos e noventa e cinco), na cidade de Macap4, Territério Federal do Amap4, presentes os
acionistas titulares de hum milhéo e oitocentas mil agdes ordinérias, representando cem por cento do capital soclal com di-
reito a voto, conforme se verificou das assinaturas apostas no Livro de Presencga de Acionistas. Apés verificar a existéncia do
numero legal de acionistas através de convites individuais, o Presidente Cléudlo Rocha Nunes declarou-a instalada e assumiu
a presidéncia da Mesa, convidando o doutor Euclides Pacheco Borges Neto para servir de Secretério. Constitulda, assim,
a Mesa diretora dos trabalhos, o Presidente solicitou ao  Secretério para proceder a leitura do Edital de Convocag#o, nos ter-
mos seguintes: “"CIMACER S/A - Comércio e Industria de Material Cer&mico - CGC/MF 05.549.936/0001-90 - Assembléia Ge-
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ral Extraordinaria - Convocacéo. - Séo convidados os senhcres aclonistas desta empresa a se reunirem em Assembléla Ge-
ral Extraordinéria a ser realizada no dia 30 de setembro de 1980, as 8 horas, na sede social da empresa sita na Rua Procopio
Rola n® 595, nesta cidade, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: &) transformacdo da empresa em sociedade
andnima de capital autorizado; b) consolidacdo dos Estatutos Socials; ¢) o que ocorrer-Macapé, 15 de setembro de 1980. (a)
Claudio Rocha Nunes Diretor-Presidente. Do edital de convocagéo foi dada ciéncig & todos 0s acionistas por convites indivi-
duals, como ficou dito e lista de protocolo com assinatura de todos | que o presidente passou a exibir aos presentes. Finda a
leltura do edital, o Presidente expds as razdes da reunido, salientando que a transformag¢éo da empresa em sociedade and-
nima de capital autorizado se fazia necessério para o bom desempenho jurldico do projeto recém-aprovado pela SUDAM.
Por outro lado tendo em vista as oportunos)  sugestdes do Departamento Jurldico do B Banco da Amazdnia S/A-BASA,
hé necessidade de serem introduzidas modificagdes no corpo dos Estatutos Soclais, principalmente, as seguintes: No atual -
Art. 4% “Caput”, modificando-o para & seguinte redagéo: "O capital Social Autorizado é de Cr$ 80.000.000,00 (oitenta mi-
Ihées de cruzeiros), dividido em 80.000.000 (oitente milhdes) de agbes do valor nominal de Cr§ 1,00 (hum cruzeiro), distri-
buldo do seguinte modo: 20.000.000 (vinte milhdes) de agdes ordinarias, do valor de Cr$§ 1,00 (hum cruzeiro) cada, na Impor-
t&ncia de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhdes de cruzeiros), e 60.000.000 (sessenta milhdes) de agdes preterencials classe “A",
também do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro), naimportancia de Cr$ 60.000.000,00 ( (sessenta milhdes de cruzeiros).
Paragraifo Unico - O érgéo competente para deliberar sobre a emisséo ds agdes é o Conselho de Administragéo de acordo
com o art. 166, da Lei numero 6.404/76. Em seguida, o presidente, considerando que na forma do § 2¢ do art. 138, da Lei
6.404/78, as companhias de capital autorizado terdo obrigatoriamente um Conselho de Administragéo, este 6rgéo devera ser
criado, nos moldes da Lei; Fica, pois, modificado o capitulo lll para a seguinte redacéo: Da Administragéo da Sociedade - Ar.
11 Séo érgéos de administragdo da sociedade: a) Conselho de Administragéo; b) Diretoria. Art. 12 O Conselho de Administra-
céo 6 orgéo de deliberagdo coletiva, sendo a representagéc da sociedade privativa dos Diretores. Art. 13 O prazo de gestéc
do Conselho de Administragéo é de dois (2) anos, mas estender-se-4 até a investidura de novos  membros sleitos; Para-
grafo Unico - E admitida a reeleig@o. Art. 14 A remuneracéo do Conselho de Administracéo e da Diretoria serd fixada pela As-
sembléia Geral que eleger o primeiro desses dérgéos, cabendo ao Consselho de Administracéo estabelecer a remuneracéo da
Diretoria. Art. 15 O Conselho de Administragéo & composto por quatro (4) membros, sendo necessariamente pessoas natu-
rais, acionistas ou néo, residentes no Pafs designadas na Assemibléia Geral que os eleger, um Presidente, um Vice-Presi-
dente & demais membros. Art. 16 Nos impedimentos ou faltas de qualquer membro do Conselho de Administragéo, inclusive
o0 sau Presidents, caberé a esse 6rgdo designar o seu substituto que teré todos os direitos do substituido, inclusive o0 de voto.
§ 1¢ - Ocorrendo vaga no Conselho de Administra¢do proceder-se-4 da mesma forma prevista neste artigo, salvo se a vaga
ocorrer com respeito ao Presidente, caso em que deverd ser imediatamente convocada a Assembléia Geral Extraordinéria
para deliberar sobre o repectivo provirnento. § 2° - Considerar-se-4 vago o cargo de membro do Conselho de Administra-
¢A0, que, sem causa justificada deixar de participar de mais de duas (2) reunifes consecutivas. Art. 17. O Conselho de Admi-
nistragéo reunir-se-& por convocagéo de qualquer dos seus membros, com quinze (15) dias de antecedéncia. As reunides se-
rfio validas quando contarem com & presenc¢a, ou representacdo da maioria dos seus membros em exerclcio. § 17 - Nas reu-
nides do Conselho de Administracéo é admitido que o membro que ndo comparecer pessoalmente seja representado por um
dos seus pares, seja para a formagéo de 'quorum”, seja para a votagéo, sendo admitidos igualmente, votos por carta ou tele-
grama, quando recebidos na sede social até 0 momento da reunido - As deliberagdes seréo tomadas por maioria de votos
dos presentes ou dos representantes, conforme o caso. § 2° - Ocorrendo smpate nas deliberagdes o Presidente usara o
voto de qualidade. Art. 18 - Das reunides seréo lavradas atas no livro proprio, assinadas por todos os presentes. Ainda com a
palavra, o Presidente propds a modificagéo do atual art. 36, tendo em vista que o prazo prescricional para recebimento de
dividendos é de 3 (trés) anos e ndo de 5 (cinco) e que ficasse devidamente corrigido esse prazo nos termos do item “b" do art.
287, da Lei n® 6.404/76. Propds, ainda que os atuais "art. 15", “art.16", "art. 17" e "art. 18", fossem substituidos, respectiva-
mente, por alineas "b", “¢”, “d" e "e", tudo do artigo 14 dos atuais estatutos sociais, por ser inadmissivel a separa¢éo dos as-
suntos por artigos. O presidente Tecau consideragdes sobre a expressiva gama de alteragdes recaidas sobre os Estatutos So-
ciais, modificando-o em grande parte. dal, propbr & Assembléia a consolidacdo dos mesmos para a seguinte redagao: Cl-
MACER S/A - Comércio e Industria de Material CerAmico - Estatutos - Capltulo | - Da Denominacéo, Sede, Foro, Fins e Dura-
¢éo - Art. 1° - Sob a denominagdo de CIMACER S/A -- Comércio e Industria de Material Ceradmico fica constituida uma em-
presa industrial na cidade de Macapé, na rodovia Macapa-Mazagéo, no distrito industrial de Macap4, distante cerca de 1 Km
do rio Matapi e 1 Km do cruzamento da Rodovia Duque de Caxias com Macapé-Mazagéo, lado esquerdo do sentido da
mesma, com escritdrio central sito a Avenida Procépio Rola n® 595 também nesta cidade de Macapé4, onde é o seu foro; art . 29
- Os objetivos da Sociedade séo: a exploragdo comercial de cerdmica de construgéo, pesquisa, lavra e comercializagéo de
produtos minerais em geral art. 3*- O prazo de duragéo da sociedade é indeterminado - Capltulo Il - Do Capital Social e Das
Acdes - Arl. 4° - O capital social Autorizado é de Cr§ 80.000.000,00 (oitenta milhdes de cruzeiros), dividido em 80.000.000 (oi-
tenta milhdes) de agbes do valor nominal de Cr§ 1,00 (hum cruzeiro), distribuido do seguinte modo: 20.000.000 (vinte milhdes)
de agdes ordinérias, do valor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada, na importdncia de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhdes de cru-
zeiro); e 60.000.000 (sessenta milhdes) de acdes preferenciais classe "A", também do valor nominal de Cr$§ 1,00 (hum cru-
zelro), na import&ncia de Cr§ 60.000.000,00 (sessenta milhdes de cruzeiros). § 1° - As Agbes preferenciais séo todas nominati-
vas do valor nominal de Cr§ 1,00 (hum cruzeiro), cada e séo das classes "A", "B" e "C" e néo teréo direito a voto ressalvadas
as hipOteses previstas na legislagéo pertinente & matéria e seréo subscritas da seguinte maneira: Classe “A”, com recursos
proveniente do Fundo de Investimento da Amazdnia-FINAM, criado pelo Decreto-lei n® 1376, de 12 de dezembro de 1874;
Classe "B", com recursos relativos a reinversdo dos lucros sociais apurados em Balanco, apds a contabilizacdo das reser-
vas, provisbes edepreciagbes permitidasem lei; classe “C”, comrecursos poupadosao imposto de Renda, § 2 - A empresa poderé
emitir titulos multiplos de agdes; § 37 - As acbes classe “A" serdo nominativas e intransferlveis pelo prazo de quatro (4) anos,
de acordo com o art. 19 do referido Dscreto-Lel n® 1376/74, eterdo participagéo integral nos resultados soclais, nos termos
do § 2¢ do art. 8), do mesmo Decreto-Lei. Art. 52 - Aos acionistas fica excluldo o direito de preferéncia a subscrigao de acbes
nos moldes da lei sobre incentivos fiscais, constante do Péragrafo Unico do art. 172 da mencionada Lei 6.404/76. Art. 67 - As
Acbes e ostitulos multiplos de agdes serdo assinados por dois diretores. Art. 7¢ - A cada agéo ordinaria nominativa correspon-
deré um voto nas deliberacées da Assembléia Geral. Art. 82 - As ag6es nédo poderdo ser emitidas por prego inferior ao seu va-
lor nominal. Art. 8¢ - A empresa podera adquirir suas proprias agdes para permanéncia em tesouraria ou cancelamento, cbe-
decidas as restrigdes contidas: no ari. 30 da Lei n® 6.404/76; Paragrafo Unico - As acdes adquiridas na forma deste artigo
néo terdo direito a dividendos nem a voto. Art. 10 - A diretoria poder4, independente da autorizagéo da Assembléia Geral, me-
diante aplicacdo de lucros e reservas resgatar total ou parcialmente, as agdes classe “A", vencido o perfodo de quatro (4)
anos, e nos locais competentes postos a venda pelas autoridades administradoras do Fundo de Investimento da Amazénia -
FINAM. Parégrafo Unico - O 6rgéo competente para deliberar sobre a emisséo de agdes é o Conselho de Ad ministracéo de
acordo com o art. 166, da Lei n® 6.404/76. - Capltulo Il - Da Administragdo da Sociedade - Art. 11 - SAo 6rgédos de administra-
céio da sociedade: a) Conselho de Administragéo; b) Diretoria. Art. 12 - O Conselho de Administracéo é orgéo de delibera-
cBo coletiva, sendo a representacao da sociedade privativa dos Diretores. Art. 13 - O prazo de gestdo do Conselho de Admi-
nistracéo & de dois (2) anos, mas, estender-se-4 até a investidura de novos membros eleitos. Paragrafo Unico - E admitida a
realsicéo. Art. 14 - A remuneracgéo do Conselho de Administrag8o e da Diretoria serd fixada pela Assembléia Geral que os
sleger. Art. 15 - O Conselho de Administracdo é composto de 4 (quatro) membros, sendo necessariamente pessoas naturais,
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acionistas ou néo, residentes no Pals, designadas na Assembléia Geral que os eleger, sendo um Presidente, um Vice-Presi-
dente e demals membros. Art. 16 - Nos impedimentos ou faltas de qualquer membros do Conselho de Administragéo, inclu-
sive 0 seu Presldente, caberé a esse 6rgéo designar o seu substituto que teré todos os direitos do substituldo, inclusive o de
voto. § 17 - Ocorrendo vaga no Conselho de Administracdo proceder-se-4 da mesma forma prevista neste artigo, salvo se a
vaga ocorrer com respeito ao Presidente, caso em que devera ser imediatamente convocada a Assembléia Geral Extraordi-
nérla para dellberar sobre o respectivo provimento. § 29 - Considerar-se-é vago o cargo de membro do Conselho de Admi-
nistracéo, que, sem causa justificada deixar de participar de mals de duas (2) reuniées consecutivas. Art. 17 - O Conselho de
Administragéo reunir-se-a por convocagéo de qualquer dos seus membros, com quinze (15) dias de antecedéncla. As reu-
nides seréo vélidas quando contarem com a presenga, ou representacéo da malorla dos seus membros em exerciclo. § ¥ -
Nas reunldes do Conselho de Administragéo é admitido que o membro que n#o comprecer pessoalmente seja represen-
tado por um dos ssus pares, seja para a formagdo de “quorum”, seja para a votaglio, sendo admitidos igualmente, votos
por carta ou telegrama, quando recebidos na sede social até o momento da reuni&o. As deliberacbes seréio tomadas por
maloria de votos dos presentes ou dos representantes, conforme o caso. § 2°- Ocorrendo empate nas deliberagdes, o Presi-
dente usaré o voto de qualidade. Art. 18 - Das reunides seréo lavradas atas no livro préprio, assinadas por todos os presen-
tes. Art. 19 - A empresa CIMACER S/A - Comércio e Industria de Materlal Cer@mico seré administrada por uma diretoria
composta de quatro (4) membros, eleitos por maioria de votos, 0s quals exercer&io os cargos de Diretor-Presidente, Diretor--
Comerclal e Industrial, Diretor Administrativo e Financeiro e Diretor de Operagses. § 1% - Os Diretores exercerfio seus cargos
pelo perfodo de trés (3) anos, podendo todos ou qualquer um dos seus membros serem reeleitos. § 2° - Poder#o fazer parte
da Diretoria, acionistas ou néo, da Empresa, devendo os eleitos, antes de tomarem posse dos respectivos cargos, fazerem
caucéo de dez mil (10.000) agcdes da mesma, que somente poderé ser cantelada com o término do mandato do Diretor e apés
a aprovacéo das contas de sua gestdo. Art. 20 - Em caso de vaga na Diretoria, os |Diretores elegeréo- um Diretor
provisério, que funcionaré até a primeira Assembléia Geral Ordinéria, que Indicaré o novo Diretor efetivo, o qual
apenas completard o mandato do Diretor que deixar as fungdes. § 1¢ - Ficando vago o cargo de Diretor-Presidente, o Dire-
tor-Administrativo e Financeiro assumiré o cargo cumulativamente até que seja cumprido o estabelecido neste artigo. § 2° -
Quando a vaga ocorrer com um dos demais diretores, o Diretor remanescente acumularé as fungdes do Diretor que se afas-
tar. Art. 21 - Todas as deliberagdes dos Diretores, deverdo ser transcritas no livro de atas competente, subscritas pelos mes-
mos. Art. 22 - Compete a Diretoria: A) administrar e fiscalizar todos os negécios da empresa, praticando, para isso, todos 0s
atos necessérios, inclusive.o direito de transigir e de resolver amigavelmente as questdes em que esta for parte; renunciar di-
reitos, contrair obrigagdes, alienar bens iméveis, demandar e ser demandada; B) fixur o nimero, categoria, fungcdes e venci-
mentos dos empregados que forem necessérios ao servigo, nomeé-los, suspendé-los e dispensa-los, organizando um regl-
mento Interno que determine as atribuicdes e responsabilidade'de cada um. C) tomar conhecimento de todas as transagbes
da Empresa. D) providenciar anualmente o levantamento do balango. E) cumprir e fazer cumprir em todos os seus termos 08
presentes Estatutos, as deliberagdes de Assembléia Geral, e as disposigbes legais que regulam as Sociedades Andnimas.
Art. 23 - Privativamente compete ao Diretor-Presidente: a) assinar correspondéncla da Empresa; b) representar oficlaimente
a Empresa em Juizo, ou fora dele, podendo para isso, constituir mangatérlos; c) aceitar os titulos de responsabilidade da
mesma; d) autorizar o pagamento das contas, depois de “visto” do Diretor-Administrativo-Financelro; e) assinar cheques jun-
tamente com o Diretor Administrativo-Financeiro; f) assinar em nome da Empresa os instrumentos de contratos em que a
mesma for parte e dar quitagdes: g) apresentar anualmente & Assembléla Geral, o relatério de sua gestéo; h) convocar as
reunides da Assembléia Geral e Diretoria nos termos destes Estatutos. Art. 24 - Ao Diretor Administrativo e Financeiro com-
pete a superintender os trabalhos administrativos internos; b) . fornecer ao Diretor-Presidente os dados para o seu relatério
anual; ¢) ter em boa guarda os livros e bens da Empresa; d) soluclonar juntamente com o Diretor-Presidente a politica de
compras e de empregados da Empresa Art. 25 - Ao Diretor Comercial e Industrial compete: a) superintender toda a politica
de vendas da Empresa; b) dirigir o quadro de vendedores da Empresa; ¢) superintender as cobrangas e os descontos de ti-
tulos; d) eéxaminar as causas de redugéo de vendas, apontando ao Diretor-Presidente, solugdes imediatas para o retorno
normal de movimento da Empresa; e) dirigir a publicidade e a propaganda; f) pesquisar novas éreas de comercializacéo dos
produtos; g) propor a admisséo e a dispensa dos empregados dos setores de venda; h) orlentar a direcéo técnica quanto as
quantidades dos produtos necessdrios;  Art. 26 - Ao Diretor de Operagdes compete: a) dirigir o setor de produgéo; b) dire-
c#io dos aspectos técnicos a ser executado independentemente da direcéo geral da Empresa, com autonomia em todos os
planos pertinentes a sua érea; Capftulo IV — Do Conselho Fiscal — Art. 27 — O Conselho Fiscal, que néo
serd permanente, sera instalaao pela Assembléia Geral, a pedido de acionlstas que satisfagam o minimo legal
para o exercicio desse direito e se comporé de 3 (tr8s) membros efetivos e 3 (trés) suplentes acionistas ou néo, eleitos quando
for o caso, pela Assembléia Geral. Art. 28 - Compete aos fiscals - quando em funcionamento o Conselho, as atribuicies previs-
tas em lel. Art. 29 - Cada membro do Conselho Fiscal, quando em exercicio de suas fungdes, perceberd remuneragéo que
Ihe for fixada pela Assembléia Geral que o eleger, observado o minimo legal. § 1°-0  Conselho Fiscal somente poderé fun-
clonar com a totalidade de seus membros, devendo por esse.motivo, quando haja qualquer impedimento, ser convocado ©
suplente a quem compete fazer a substitui¢do. § 2° - Das reunides do Conselho Fiscal serdo lavradas no livro préprio, as com
petentes Atas. Capltulo V - Das Assembléias Gerais da Empresa - Art. 30 - As Assembléias Gerals da Empresa ser&o ord|
nérias e extraordinérias. § Gnico - Ordinariamente reunir-se-4 a Assembléia no dla trinta e um (31) de margo de cada ano,
para tomada de contas da Diretoria e eleigdo, quando for o caso, do Conselho Flscal e seus suplentes, bem como do Conse-
Iho de Administragéo e da Diretoria, por determinagdo do mandato ou vaga nelas existentes. Extraordinariamente, reunir--
se-a a Assembléia Geral sempre que assim for convocada, nos termos destes Estatutos e das Leis vigentes. Art. 31 - As As
semblélas Gerais serdo constituldas pelos acionistas, devendo a sua convocagéo ser felta pela Imprensa com antecedéncia
minima de oito (8) dias. Art. 32 - As deliberagdes, em assembléias, serfio tomadas por maioria de votos, computando-se cada
acéo ordinaria como voto. Art. 33 - Paraquea Assembléia Geral possa validamente dellberar é necessério que o nimero de
acionistas presentes & reunido represente, no mfnimo, metade do capital soclal. § 1° - Se este numero néo se realizar em pri-
meira convocagéo, com intervalo de 10 (dez) dias se fard nova convocacéo, pela imprensa, com a declaracéo de “segunda
convocacgéo”, e serdo tomadas as deliberagdes, qualquer que seja o capital social representado pelos acionistas presentes.
§ 27 - Quando porém, a Assembléia Geral tiver que deliberar sobre a alteracéo dos presentes Estatutos ou liquidagéo da Em-
presa, é indispensével uma presenca dos acionistas que representem trés quartas partes do capital da Empresa. Art. 34 - Se-
réo admitidos a votar na Assembléia Geral a) o tutor pelo tutelado, o curador, peio curatelado; b) os pais pelos filhos meno-
res; c) os soclos de firmas comerciais devidamente credenciados em nome das mesmas; d) os portadores de a¢des ordi-
nérlas devidamente inscritos no livro competente; e) os portadores de procuragdes com poderes especiais e expressos. §
Unico - As procuragdes devem ser depositadas no Escritério da Empresa, 48 (quarenta e oito) horas antes da reuniéo da As-
sembléia. Art. 35 - Ndo podem votar nas Assemibléias Gerais; a) Diretores para aprovagéo de seus balangos, contas e inven-
tarlos; b) Os acionistas quando se trate de deliberagdes que lhes tragam vantagens Iindividuals. Capitulo VI - Do Exercliclo
Social e Demonstra¢des Financeiras - Art. 36 - O exerclcio social coincidird com o ano civil. Art. 37 - No encerramento do
exerclclo social seré levantado um balango geral, que constara das seguintes pecas: a) Demonstragdes Financelras; b) Ba-'
lango Patrimonial; c) Lucros - Perdas; d) Os resultados do Exerciclo; e) Demonstragdes das origens e aplicagbes de recursos,
em consonéncia com o que ..spdem os artigos 176 e 188 da Lei n® 6.404/76. § Unico - A diretoria poderé determinar levanta-
mento de balangos semestrais para apuragéo dos resultados do semestre e, com base na apuragdo desses balangos, deter-
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minar & distribuicéo dos dividendos “ad-referendum” da Assembléia Geral. - Capitulo VIl - Do Lucro, Reservas e Dividendos -
Art. 38 - Do lucro liguido de cada exercicio, 5% (cinco por cento) serdo aplicados na constituicdo da reserva legal, até que
essa venha atingir 20% (vinte por cento) do capital social - § Unico - Tal aplicagéo poderé ser dispensada nos exercicios em
que o saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de capital de que trata o parégrafo 1¢ do art. 182, da Lei n®
6.404/76, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social - Art. 39 - Todas as categorias de agdes da Empresa dardo direi-
to aos seus possuidores de dividendos fixos e cumulativos, nédo inferior a 26% (vinte e seis por cento) do lucro liquido apu-
rado embalancgo, que sera distribufdo proporcionalmente ao nimero de agdes de cada possuidor, Art. 40 - Os dividendos de-
verdo ser reclamados até 3 (trés) anos, a contar da data do primeiro aviso de pagamento, apds o que prescreveréo em favor
da socledade. Capitulo VIII - Da Liquidagdo - Art. 41 - A empresa entrard em liquidag&o nos casos previstosemlei.§ Unico
- Compete a Assembléia Geral nomear e destituir liquidante ou liquidantes, estabelecer o meio de liquidagéo e fixar a remu-
neracgéo destes, eleger 0 Conselho Fiscal que deveré funcionar durante o perfodo de liquidagao. Capitulo IX - Das Disposigdes
Gerais Transitorias - Art. 42 - Os casos omissos nestes Estatutos seréo regulados pelas normas da legislagédo vigente noPajse
pela Assembléla Geral, regularmente convocada para tais fins. Finda a leitura o Presidente encareceu & Assembléia que se
manifestasse, pela ordem, da pauta dos trabalhos. O acionista Isaac Farache usou da palavra para propor que tanto a trans-
formagéo da empresa em Sociedade Andnima de Capital Autorizado como a Consolidagéo dos Estatutos Sociais constassem
de uma s6 votacdo. Foi posta em discussdo e em votacdo, sendo aprovada a proposi¢ao. Em seguida o Presidente subme-
teu.emn votacdo toda & matéria, sendo a mesma aprovada por todos os presentes. Prosseguindo com a pauta da reuniéo, o
Presidente prop6s a Assembléia a necessidade de ser ampliado o capital subscrito, na importéncia de Cr$ 3.000.000,00 (trés
milhdes de cruzeiros), tendo o acionista Edvaldo Vaz Cedro, habilitado a representar a acionista - CIMATEL - Comércio e In-
dustria de Material Técnico Ltda., se manifestado pela subscri¢do e integralizagdo pela sua representada da importancia
proposta, respeitado, todavia, o direito de prefer@ncia dos demais acionistas. O Presidente colocou a palavra & disposigéo
da Assembléia para que os demais acionistas dissessem se pretendiam usar do direito de prefer&ncia para participar da
subscri¢do formulada. Como reinasse siléncio, o Presidente determinou que fosse suspensa a reuniéio para que se proces-
sasse a subscrigdo em aprecgo. Reiniciados os trabalhos, o Presidente pediu ao Secretario para ler o Boletim de Subscricéo,
no qual se verificava que a acionista CIMATEL - Comércioe  Industria de Material Técnico Limitada havia subscrito exata-
mente 3.000.000 (trés milhdes) de acdes ordinarias nominativas, na importéncia de Cr$ 3.000.000,00 (trés milhdes de cruzei-
ros). Dando curso aos trabalhos o presidente encareceu aos presentes que se manifestassem sobre a eleicdo dos membros
do Conselho de Administrac&o e recomposicéo da Diretoria, tendo side indicado ao final da discusséo, que os membros que
compdem o Conselho de Administragéo séo os seguintes: Claudio Rocha Nunes, Presidente; Edvaldo Vaz Cedro, Vice-Presi-
dente; Isaac J. Farache, Vice-Presidente; Euclides Pacheco Borges Neto, Conselheiro; e que a empresa CIMACER S/A-Co-
mércio e Industria de Material CerAmico, sera composta por uma Diretoria constitulda de quatro (4) membros, eleitos por
maioria de votos, 0s quais exercerdo seus cargos pelo periodo de trés (3) anos. Séo eles: Claudio Rocha Nunes, Diretor-Presi-
dente; Edvaldo Vaz Cedro, Diretor Comercial e Industrial; Isaac J. Farache, Diretor Administrativo e Financeiro e Vivaldo Lo-
pes Sobreira, Diretor de Operagéo. O Senhor Presidente, como ninguém quisesse fazer uso da palavra, suspendeu os traba-
lhos para a lavratura da presente Ata. Reaberta a sesséo, foi a Ata devidamente lida em voz alta por mim, Euclides Pacheco
Borges Neto, sendo em seguida aprovada por unanimidade. Macap4, 30 de setembro de 1980. (a} Claudio Rocha Nunes, por
sl @ por TRANSMITEL - Indastriae Comeércio de Instrumentacéo Eletrdnica Ltda; Edvaldo Vaz Cedro, por si e por CIMATEL
- Comércio e |dustria de Material Técnico Ltda e Isaac J. Farache. Esta é a ¢dpia fiel da Ata que se acha lavrada no livro pro-
prio.

CLAUDIO ROCHA NUNES
Presidente

EUCLIDES PACHECO BORGES NETO
Secretério

CIMACER S/A - Comércio e Industria de Material CerAmico
BOLETIM DE SUBSCRICAO

Boletim de Subscrigdo de 3.000.000 (trés milhdes) de a¢des ordindrias nominativas, no valor de Cr$ 1,00 (hum cru-
zeiro) cada, na importéncia de Cr$ 3.000.000,00 (trés milhdes de cruzeiro) cuja emiss&o foi deliberada na Ata da Reuniéo rea-

lizada nesta data.
Macapad, 30 de setembro de 1980

Cr$ 1,00
Subscritor e Assinatura Nimero de Agbes Valor
CIMATEL- Comércio e Industria de Material Técnico Ltda.
CGC 33.660.457/0001-81-Riode Janeiro ............coovvevnrnnnns 3.000.000 3.000.000
3.000.000 3.000;99_9

ISAAC J. FARACHE CLAUDIO ROCHA NUNES

Importa o presente Boletim de Subscrigao na quantia de
cr$ 3.000.000,00 (TRES MILHOES DE CRUZEIROS).

JUNTA COMERCIAL DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
CERTIDAGOC

Certifico que a primeira via deste documento, por despacho do Presidente da JUCAP, nesta data foi arquivada sob o
numero 940.
Macapé, 30 de outubro de 1980

MARILIA COSTA LIMA CAVALCANTI
Secretaria Geral - JUCAP




	

